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BESUtiO

O sistema educacional brasileiro encontra-se em um momento 
de crise, sendo objeto de críticas, de desencanto e de incerte­
zas. Embora vários fatores tenham contribuído para essa crise 
do sistema e de sua gestão, boa parte pode ser explicada pela 
inadequação dos paradigmas, do estilo de administração e dos 
procedimentos a uma realidade, nova em sua configuração. A bus­
ca de novas formas de administrar a educação, no momento em que 
mudanças ocorrem na sociedade, depende da identificação de al­
guns parâmetros institucionais ditados pela realidade constitu­
cional do País, assim como de uma revisão de certos processos e 
encaminhamentos. 0 texto analisa a trajetória do planejamento 
da educação no Brasil, seus momentos, processos, resultados e 
desvios, possibilitando a identificação de aspectos que passam 
alavancar propostas de revisão de estilos e processos de plane­
jamento adequados ao momento de transformações políticas e so­
ciais.





1. INTEODUCâQ

O sistema educacional brasileiro atende a cerca de 3 mi­
lhões de alunos no pré-escolar, 26 milhões no ensino de primei­
ro grau, 3,5 milhões no ensino de segundo grau e 1,5 milhão no 
ensino superior. A administração do sistema cabe a instituições 
públicas (federais, estaduais e municipais) e privadas (confes­
sionais, filantrópicas, empresariais, associativas, etc.)

Esse sistema encontra-se em um momento de crise, sendo ob­
jeto de críticas, de desencanto e de incertezas. Por um lado, 
vários setores da sociedade, principalmente dos estratos mé­
dios, reclamam organização e eficiência. Protestam contra a 
precariedade das instalações e das condições de funcionamento 
das escolas públicas - que acolhem a grande maioria dos estu­
dantes do pré-escolar e do ensino de primeiro e segundo graus, 
assim como boa parcela dos estudantes de nível superior - e 
exigem do setor público patamares superiores de qualidade de 
ensino e melhor organização do próprio sistema.

Por outro lado, os padrões tradicionais de gestão confli- 
tam com a crescente participação de grupos e setores sociais, 
na definição dos rumos da educação, e com os novos contòrnos do 
sistema, devido à crescente participação do município na oferta 
educacional, ao aumento da oferta pública de educação pré-esco­
lar e às inúmeras ações educativas conduzidas por movimentos 
sociais. Reforçando os novos contornos da educação, a nova 
Constituição consagrou princípios e medidas como: democratiza­
ção da gestão ( Art. 206, VI) > reforma tributária (Título VI, 
Cap. I, Seção VI) > obrigatoriedade do atendimento à população 
de 0 a 6 anos (Art. 208, IV).

Finalmente, os paradigmas explicativos das estruturas e 
relações existentes no sistema educacional mostram evidente es­
gotamento frente a uma realidade econômica, política e social 
diferente daquela das décadas passadas, reduzindo a eficácia 
das opções decisórias convencionais.



Embora vários outros fatores tenham contribuído para essa 
crise do sistema e de sua gestão, boa parte dela pode ser ex­
plicada pela inadequação dos paradigmas, do estilo de adminis­
tração e dos procedimentos administrativos à uma realidade nova 
em sua configuração.

0 caminho para superar essas disfuncòes contempla a rede­
finição das ralações e objetives institucionais, a sistemati- 
naçào e a organiaacào das ações em novas bases, ou seda, a re- 
visAo, do planejamento corsi retodo de gerência. Só assim o setor 
educacional ganharia para alcançar patamares superio­
res da de^envolvi ment-x

As páginas a seguxr constituem um exercício de reflexão 
sobvq o planejar#ato da educação no Brasil nos seus aspectos 
institucionais. políticos, administrativos e gerenciais. A anár 
lis^ da trajetória do planejamento, seus momentos, processos, 
ra^ultadts e desvios objetivam identificar aspectos que possam 
fornecer subsídios & propostas de revisão de estilos e proces­
so’* de planelamento adequados ao momento de transformações po­
líticas e sociais.

2.1

Processos de análise. previsão e decisão sobre o que fazer 
na are? educacional. e com que remrsos, sempre existiram na 
üniào, nos estados, nos municípios e nas escolas. Esses proces­
sos sofreram. no entanto, mutações. senão possível identificar 
quatro momentos na evolução do planejamento da educação no Bra­
sil.

I - 
finir cs

_ . , . . qn à legislação educacionalAte a ceoaca ce oj .
. —'re^rnos de sua organização,contornos ao sistema em r.e_m->=

de-
ra-

partiçâo de responsabalodades e formas de ingresso e progressão
pelos diversos níveis de ensino. Dnião. estados e municípios
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organizavam e administravam suas redes de ensino tendo a legis­
lação educacional como parâmetro. Não existiam planos de edu­
cação, nem no nível federal, nem no estadual: seus elementos 
estavam contidos nas leis educacionais.

II - Nos anos 50, o planejamento como processo sistemati­
zado e organizado de previsão e programação das ações de Gover­
no começou a ser adotado pela administração pública no Brasil. 
São desse período o Plano Salte (1951/1955) e o Plano de Metas 
(1956/1961). 0 Plano Salte não incluiu a educação entre os se­
tores prioritários. 0 Plano de Metas lançou os fundamentos de 
um novo padrão de política educacional ao enfatizar a formação 
de pessoal técnico e de mão-de-obra qualificada, indispensáveis 
ao desenvolvimento industrial proposto. Diretrizes e metas para 
a formação de quadros técnicos foram incluídas nesse Plano, 
sem. no entanto, abarcar todo o sistema educacional e sem ser 
produto de estruturas e procedimentos complexos.

A presença do Governo Federal na área da educação era pe­
quena, havendo mais espaço para os estados e grupos sociais or­
ganizados. Houve, nesse período, intensa participação da so­
ciedade nos debates sobre a Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional, finalmente aprovada em 1961, mobilizando lideran­
ças estudantis, empresariais, operárias, Igreja e outros seto­
res organizados, cujos embates tinham por alvo influir sobre o 
Congresso.

III - A partir de 1961, contudo, com a aprovação da Lei de 
Diretrizes e Bases, o planejamento começou a se instituciona­
lizar e a se instrumentalizar na área da educação. A Lei de Di­
retrizes e Bases', ao criar os Fundos Nacional do Ensino Primá­
rio, do Ensino Médio e do Ensino Superior, tornou imperativa a 
operacionalização de uma programação especifica a ser elabora­
da pelos Conselhos Federal e Estaduais de Educação a quem atri­
buía as funções de normatizar, acompanhar e supervisionar os 
sistemas de ensino.



Entretanto, embora essa lei conferisse ao Conselho Federal 
de Educação a responsabilidade pela elaboração do Plano Nacio­
nal de Educação, este solicitou ao Ministério da Educação a 
criação de uma Comissão de Planejamento, com subcomissões espe­
cializadas, para lhe fornecer o devido suporte técnico. 0 Con­
selho Federal de Educação reservou-se, porém, a função de es­
tabelecer os balizamentos para a elaboração dos planos.

0 ajustamento do suporte técnico com a centralização das 
decisões na administração federal, em decorrência da concentra­
ção fia União dos tributos arrecadados, a partir da segunda me­
tade da década de 60, foi um processo natural e inevitável. A 
transferência dos recursos da União para os estados e municí­
pios passou a depender da elaboração de projetos pelos estados, 
de acordo com as orientações e prioridades definidas pelas 
equipes técnicas do Governo Federal. Os órgãos representativos 
da sociedade (partidos políticos, sindicatos, associações,, 
etc), antes bastante ativos no debate sobre os rumos da educa­
ção, foram colocados no ostracismo. A União pretendeu ser in­
térprete das necessidades educacionais da sociedade, dispensan­
do a participação dessas instituições.

A tendência tecnicista estendeu-se aos estados. A Lei 
5692/71, ao estabelecer, no artigo 72, que os estados deveríam 
elaborar planos para a implementação da reforma de ensino nela 
prevista através de órgãos próprios do respectivo sistema de 
ensino, lançou a base do novo sistema de planejamento.

Criaram-se coordenadorias ou assessorias de planejamento, 
de orçamento e de avaliação em todos os órgãos das administra­
ções federal e estaduais, estabelecendo-se uma ampla rede de 
vínculos e relações. Surgiram os planos setoriais de educação, 
os planos estaduais de educação, os planos operativos anuais, 
os modelos dè apresentação e de acompanhamento de projetos e as 
respectivas sistemáticas operacionais. Foi dada ênfase às in­
formações estatísticas e gerenciais e à pesquisa educacional, 
fontes de dados confiáveis e necessários para conferir raciona­
lidade à tomada de decisão. A assistência técnica vinculada à 
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assistência financeira passou a ser o instrumento que cimentava 
o esquema de relações entre o Ministério da Educação e as se­
cretarias de educação.

0 Ministério da Educação passou a ocupar, nesse período, 
um crescente espaço decisório, o que lhe garantiu forte poder 
de controle sobre os estados por intermédio dos seguintes meca­
nismos:

* elaboração de planos com repercussão no sistema educa­
cional como um todo, sem participação dos estados e municípios, 
-co-gestores do sistema educacional - ou de quaisquer outras 
entidades representativas de setores da sociedade. Oleo II 
Plano Setorial de Educação foram elaborados sem a participação 
das secretarias de educação, ficando os contatos com estas res­
tritos aos órgãos da estrutura do Ministério da Educação»

* definição de um elenco de projetos prioritários e sua 
utilização como instrumento de transferência de recursos e de 
direcionamento das ações educacionais desenvolvidas no nível 
estadual. A assistência financeira estava, aqui, estrategica­
mente vinculada à assistência técnica»

* adoção de critérios para transferências intergoverna- 
mentais de recursos sem consulta aos co-gestores do sistema 
educacional» as sistemáticas operacionais, com orientações e 
normas quanto à aplicação dos recursos, eram definidas pelos 
órgãos do Ministério»

* controle da agenda de discussão das secretarias de edu­
cação por meio de reuniões periódicas com seus titulares e da 
assistência técnica, ocasiões em que eram apresentados e ana­
lisados os tópicos de escolha do MEC e os aspectos relacionados 
aos projetos prioritários incluídos nos planos setoriais de 
educação.

* reprodução, nas secretarias estaduais, das mesmas estru­
turas existentes no MEC, o que facilitava o relacionamento ope­
racional entre o MEC e as próprias secretarias.



Os estados não tinham, assim, espàço para influenciar nas 
decisões em termos de políticas, diretrizes e estratégias para 
o sistema educacional como um todo. Administravam os seus sis­
temas de ensino, mas a existência de recursos para os programas 
de investimentos e inovações dependia da inclusão, nos planos 
estaduais de educação, de projetos que eram desdobramentos da­
queles contidos nos planos elaborados pelo Governo Federal <Mi­
nistério da Educação e Ministério do Planejamento).

Os municípios não tinham, nesse aspecto, uma autonomia 
reconhecida. Apesar da Constituição de 1967 conceder a eles au­
tonomia para organizar e manter serviços públicos, inclusive 
educação, dependiam das secretarias estaduais no que concerne à 
organização, dimensionamento e normatizaçâo da rede de ensino.

Os mecanismos de centralização e controle foram mantidos:

* pela desmobilização da sociedade, em geral, e das ins­
tâncias públicas - estaduais e municipais.

♦ pela lealdade dos governadores e, por conseguinte, de 
suas equipes de auxiliares, ao Governo Federal, uma vez que os 
governadores eram escolhidos pelo Presidente da República)

4> pela carência de recursos dos estados para manutenção e 
ampliação do sistema educacional, pois a opção pelos projetos 
prioritários era o caminho para o recebimento de recursos.

Os secretários de educação dos estados economicamente mais 
desenvolvidos contornavam, em parte, esses controles federais 
por dependerem menos dos recursos do Ministério da Educação e 
por disporem de capacidade técnica, pedagógica e gerencial. Os 
secretários de educacáo e o pessoal técnico dos demais estados, 
entretanto, limitavam-se a reclamar do relacionamento com o MEC 
e procuravam meies de se desviar das orientacóes . normas fede­
rais sem nunca terem esboçado movimento organizado para con- 
quistar maior autonomia.
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IV - Essa forma de atuação do Ministério da Educação foi- 
se tornando inadequada à realidade do País, devido às mudanças 
sociais e políticas aceleradas a partir de 1979.

A manifestação da pluralidade cultural, assim como a or­
ganização de diferentes grupos de interesse, causaram conflitos 
que passaram, naturalmente, a fazer parte de um processo demo­
crático em consolidação. As diversidades regionais tornaram-se 
mais evidentes. Novas idéias e opiniões, nem sempre coinciden­
tes com as posições do MEC, foram introduzidas no debate sobre 
educação e sua administração.

0 setor público, que até então havia mantido uma postura 
aparentemente unitária, começou também a revelar sua diversida­
de. Estados e municípios iniciaram um processo de conquista de 
espaço e de participação, discordando das diretrizes e posturas 
da União, reclamando, reivindicando e discutindo propostas pa­
ra o equacionamento de problemas de expansão e manutenção da 
rede de estabelecimentos e de melhoria das condições de ensino 
nas suas áreas de atuação.

Em 1979, a União viu-se compelida a oferecer aos estados a 
oportunidade de participar da elaboração do III Plano Setorial 
de Educação. As secretarias de educação. Junto com outros ór­
gãos públicos, como SUDENE, secretarias estaduais de planeja­
mento, secretarias estaduais do trabalho, etc. , sob a coordena­
ção do Ministério da Educação, partiram para a definição de po­
líticas e estratégias em encontros regionais, mas não foi aber­
ta a participação aos municípios e outras organizações repre­
sentativas da sociedade, como associação de professores e estu­
dantes, entre outras. A partir daí, a programação dos estados 
começou a se desvincular do elenco de projetos prioritários e 
cada secretaria estadual passou a elaborar suas propostas de 
programação, embora ainda precisassem da aprovação do Ministé­
rio da Educação para a obtenção de recursos.

No período 1982/1983. o espaço decisório concentrado pelo 
Ministério começou a ser compartilhado. Com a eleição de alguns 



governadores de partidos de oposição ao Governo Federal, o es­
quema de lealdade rompeu-se, abrindo espaço para a organização 
dos secretários de educacão em um fórum. Os secretários que as­
sumiram em 1987, praticamente todos do partido de oposição ao 
Governo, ampliaram o fórum, transformando-o em Conselho de Se­
cretários de Educacão ( CONSED) , que passou a se reunir com a 
finalidade de discutir a política de educacão e propor alterna­
tivas de acordo com uma agenda por eles definida. Com o fórum e 
o CONSED, a forma de atuação do MEC veio a ser questionada. 0 
CONSED pressiona por espaço e critica as decisões que, afe­
tando o sistema educacional como um-todo, sâo tomadas sem con­
sulta aos secretários^.

Em 1986 , como consequência de uma reunião de dirigentes 
municipais de educação da Região Metropolitana de Recife, 
criou-se a União Nacional de Dirigentes Municipais de Educacão 
(UNDIME). Dentre suas finalidades destacam-se as de representar 
e apoiar os dirigentes municipais de educacão do País, estimu­
lando a criação de entidades que os congreguem no nível esta­
dual» participar da formulação das políticas educacionais no 
plano nacional, com representação em instâncias decisórias» e 
incentivar a participação de diferentes segmentos da população 
nos aspectos administrativo e pedagógico do processo educati- 
vo^. Atualmente, quase todos os estados contam com Associações 
de Dirigentes Municipais de Educação (ADIME). A onda municipa- 
lista, a reforma tributária da Constituição de 1988 e o repas­
se de 25% da quota federal do salário-educaçâo às prefeituras 
municipais deram alento à UNDIME, que hoje reúne mais da metade 
dos municípios brasileiros. Enquanto a UNDIME atua Junto ao Go­
verno Federal, as ADIMES atuam Junto às secretarias estaduais 
de educação, reivindicando e encaminhando propostas.

^Sobrinho, José Amaral. 0 Conselho de Secretários de Educacão — Brasília. IPEA/IPLAn/CEC. Maio de 1987
^Estatuto da União Nacional dos Dirigentes Municipais de Educa­ção.
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Essa tendência de participação chegou também às escolas, 
mediante o reconhecimento de que o processo ensino-aprendizagem 
de fato se dá na unidade escolar e que a organização da escola 
e o tipo de relações sociais ali desenvolvidas são importantes 
para o desenvolvimento da educação. Assim, além das associações 
de pais e mestres. Já difundidas, algumas Unidades da Federação 
partiram para a eleição de diretores de escolas, enquanto ou­
tras criaram conselhos e colegiados escolares como instrumen­
tos de apoio e de democratização da gestão.

Com a organização do CONSED e da UNDIME, o Ministério da 
Educação foi, aos poucos, perdendo espaço decisório e poder de 
controle sobre a política de educação no nível estadual. A 
postura independente de alguns estados em relação ao MEC foi 
também assumida por- outros. As ações inovadoras, que antes de­
pendiam dos projetos prioritários, passaram a ser iniciativa 
dos estados, sem consulta e conhecimento do MEC. Os estados, 
hoje, buscam em outras instituições públicas, como universida­
des e fundações, a assistência e o apoio de que precisam, que­
brando a dependência dos ritos de assistência técnica.

Essa tendência à menor presença do Governo Federal trouxe 
alterações na prática do planejamento educacional.

Na área federal, o ciclo de elaboração de planos educacio­
nais esgotou-se. 0 III Plano Setorial de Educação foi o último 
a ser elaborado com vigência até 1985. A partir daí, o que se 
viu na área de planejamento foi a inclusão de diretrizes e me­
tas educacionais nos vários Planos Nacionais (I Plano Nacional 
de Desenvolvimento da Nova República - I PND/NR, Plano de Me­
tas, Programa de Acão Governamental) e, no MEC, a elaboração 
de documentos contendo elementos de políticas e diretrizes nun­
ca consolidadas. Com a ausência de planos e de diretrizes sis­
tematizadas, o espaço decisório tornou-se mais vulnerável à in­
cidência .do imediatismo e das práticas clientelísticas que ca­
racterizam o atual momento político-administrativo.



Nos estados, o ciclo de elaboração de planos ainda persis­
te. Cada administração elabora seu plano de educação, no qual 
são definidos as diretrizes, as prioridades e os objetivos re­
lativos à área. É cada vez menor a influência do MEC na confi­
guração das prioridades, objetivos e metas do estado, e são ca­
da vez mais frequentes os esforços para ampliar a participação 
de setores sociais, organizados ou não, na definição dos obje­
tivos e prioridades educacionais. No entanto, as pressões para 
que os planos dos governos estaduais apresentem resultados a 
curto prazo,, como forma de legitimação perante a sociedade e a 
descontinuidade administrativa, têm reforçado o clientelismo e 
o imediatismo. dificultando o processo de administração e ge­
rência do sistema estadual de educação, .inviabilizando a execu­
ção dos planos em geral mais prospectivos, centrados em resul­
tados de médio e longo prazos.

Nos municípios, a situação é mais complexa, pois trata-sé 
mais de implantar uma prática de planejamento do que de mudar o 
estilo. Os municípios organizaram-se para obter mais recursos e 
mais espaço nas grandes decisões. A Constituição de 1988 am­
pliou-lhes as atribuições na área educacional, atribuindo-lhes 
a manutenção de programas de educação pré-escolar e de ensino 
fundamental (Art. 30, VI) , bem como a organização de um sistema 
de ensino (Art. 211) , que exigirá capacidade técnica e geren­
cial que a maioria dos municípios, porém, ainda não possui. De­
ve-se, no entanto, reconhecer o caminho Já percorrido por gran­
de número de municípios, em parte, como resultado de sua orga­
nização em torno da UNDIME e das ADIMEs.

Constatam-se, assim, movimentos cíclicos de maior ou menor 
presença do Governo Federal no comando do sistema educacional 
com a consequente presença, maior ou menor, das outras instân­
cias públicas ou grupos.

Na década de 50 , houve menor presença do Governo Federal e 
participação maior dos estados e municípios no sistema educa­
cional, que se encontrava em fase de expansão, porém, sem maio­
res complexidades do ponto de vista organizacional. Não exis­
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tiam planos e os instrumentos eram poucos. Naquele momento, vi­
veu-se um certo equilíbrio entre o técnico e o político.

Na década de 60, a presença do Governo Federal aumentou e 
a participação dos estados e municípios na definição dos rumos 
da educação reduziu-se, apesar da crescente complexidade do 
sistema educacional. Foi o momento da técnica, da tecnocracia e 
dos planos.

A partir de 1979, a presença do Governo tende a diminuir 
com a maior participação e envolvimento dos estados, municípios 
e grupos sociais organizados. Desaparecem os planos nacionais, 
permanecendo os planos estaduais. As dimensões técnicas e polí­
ticas não se equilibram.

Os procedimentos administrativos e os instrumentos nem 
sempre foram os mesmos nos momentos de maior ou menor presença 
do Governo, ou seja, nem sempre seguiram o mesmo movimento cí­
clico, pois a cada momento da trajetória do planejamento o sis­
tema educacional tornava-se mais complexo, o que exigia revi­
são, abandono ou identificação de novas formas de operacionali- 
zação das ações.

2. 2 ElaneJawento_da_EducacãQ;___ ConauistasJ._Desiíios_e_Desa-
fios

Uma das principais críticas ao sistema educacional é a 
forma desigual de seu crescimento, consagrando a seletividade 
social e a perda de qualidade. No ensino fundamental, essa si­
tuação afetou não apenas as camadas mais pobres, recém-chegadas 
às cidades, mas também as camadas médias, que tinham na escola 
pública e gratuita o caminho para a manutenção do status e para 
a ascenção de seus filhos^.

^SEPLAN/PR. "Educação e Cultura - Situação e Políticas Governa­
mentais - 1967". IPEA/IPLAN/CEC. Cap. 2.



A expansão do ensino médio e sua profissionalização tam­
pouco serviu às camadas médias, uma vez que a expansão de em­
pregos não foi suficiente nos segmentos mais avançados, enquan­
to nos segmentos intermediários a posse do diploma passaria a 
ser menos significativa^.

No ensino superior, a graduação expandiu-se em escolas 
isoladas, mantidas por instituições privadas pouco afeitas a 
padrões de qualidade, e estimuladas por políticas públicas, no 
mínimo, complacentes com suas deficiências^. 

I ■

Apesar dos problemas, foi na vigência desses ciclos do 
planejamento da educação que se conseguiu instaurar, no Brasil, 
uma estrutura educativo-escolar geral a toda a população. 0 
sistema educacional conseguiu incorporar ao ensino fundamental 
pratícamente toda a população infantil disponível, expandindo, 
em vinte anos, a escolaridade inicial, de cerca da metade dó 
grupo etário escolarizável. para quase 90% dele. Manteve, ain­
da, no ensino médio, uma capacidade de absorção de quase 85% 
dos que conseguiram concluir as oito séries do ensino fundamen­
tal e, no ensino superior, expandiu as matrículas de forma in- 
comum^.

Essa expansão e desqualificação do sistema educacional são 
o resultado acumulado de estilos diferentes de administração 
pública, decorrentes da maior ou menor presença do Governo e da 
maior ou menor expressividade do sistema federal de organização 
do Estado.

A alternância de maior centralização/descentralização não 
se processou sem problemas. Cada mudança nas formas de relacio­
namento institucional trouxe como consequência um conflituoso 
processo de redefinição de espaços e de revisão de atribuições.

^SEPLAN/PR. “Educação e Cultura - Situação e Políticas Governa­mentais - 1987". IPEA/IPLAN/CEC. Cap. 2.
$Idem
®Idem
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Esse processo é similar ao que se constata no modelo de admi­
nistração atual, de tendência mais descentralizada e em fase de 
definição, que ainda não conseguiu estabelecer, de forma clara, 
as relações entre o Ministério da Educação, as secretarias es­
taduais e os municípios. Tais relações estão recheadas de des­
confianças. acusações e reivindicações.

A descrição das diversas posições possibilita captar o que 
essas mudanças nas relações institucionais podem ter significa­
do para o sistema educacional em décadas passadas:

* o MEC considera como sua atribuição definir políticas, 
diretrizes e estratégias para o sistema educacional no nível 
nacional। alocar recursos com critérios transparentes ou não, 
manter o sistema federal de ensino। desenvolver programas que 
repercutam no sistema como um todo e prestar assistência técni­
ca j

* os estados reclamam de indevida intromissão do MEC nos 
assuntos das secretarias de educação, das decisões que reper­
cutem nos sistemas estaduais, tomadas sem prévia consulta e 
participação das secretárias, da pouca transparência nos crité­
rios para a alocação de recursos, do desrespeito à autonomia 
dos estados quando o MEC se relaciona diretamente com os muni­
cípios, e da não convocação dos estados para participar na de­
finição das políticas e diretrizes mais globais. Reiteram a ne­
cessidade de que qualquer iniciativa na área educacional seja 
resultado da articulação conjunta das três esferas administra­
tivas »

* os municípios, por deterem 31% das matrículas no ensino 
de primeiro grau, assumirem gradativamente o pré-escolar e par­
ticiparem com cerca de 12% do total de gastos públicos em edu­
cação, passaram a exigir o direito de participar, de forma mais 
significativa, do rateio dos recursos para o ensino de primeiro 
grau disponíveis nos orçamentos públicos, da definição dos cri­
térios de alocação dos recursos aos municípios, assim como do 
direito de relacionar-se com quem acharem conveniente, inclu­



sive com o MEC, na busca de melhores condições para a rede de 
ensino sob suas responsabilidades. Desejam participar da defi­
nição de políticas e diretrizes, e, por estarem mais próximos à 
realidade, acham-se em condicões de melhor gerir as redes de 
escolas sob suas responsabilidades.

Os diversos posicionamentos de alguns analistas do sistema 
educacional sobre municipalização giram em torno de argumentos 
de natureza gerencial, ideológica, constitucional e política. 
Argumentam que os municípios não têm capacidade para gerenciar 
um sistema educacional, por falta dê pessoal qualificado e de 
recursos financeiros e, ainda, por suas vulnerabilidades à in­
fluência política local. Ainda, argumentam que a expansão da 
educação, no nível municipal, reduzirá a capacidade de mobili- 
zaçàq dos profissionais de educação > que a descentralização, no 
nível municipal, não significa democratização, e que a excessi­
va preocupação com o microcosmo do município pode levar a uma 
fragmentação política capaz de comprometer a unidade nacional. 
Por outro lado, afirmam que a proximidade da administração mu­
nicipal com a realidade é fator fundamental para o melhor ge­
renciamento do sistema educacional: evita delongas na solução 
dos problemas mais elementares e permite a adequação do ensino 
às condições locais. Reiteram que os estados são responsáveis 
pelos sistemas de ensino e que, portanto, o crescimento equili­
brado do sistema depende da chancela e do controle estadual so­
bre os investimentos no nível municipal. Coloca-se, na atuação 
centralizada do poder público, a garantia de alcance de certos 
objetivos nacionais?.

Essa variedade de interpretações pode ser reduzida a duas 
grandes vertentes: a administrativa e a política. Na vertente 
administrativa, a descentralização preconizada é aquela que 
desconcentra as atribuições administrativas. Implica redistri­
buir a autoridade para decidir matérias de caráter operacio­
nal, objetivando a melhoria do gerenciamento do Sistema educa-

?Muitos desses argumentos estão contidos no "EM ABERTO", Brasí­lia, INEP, ano 5, número 9, Janeiro/março 1986 - cujo tema central foi a municipalização do ensino de primeiro grau.
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cional. Nela, o poder para tomar decisões substantivas quanto 
aos objetivos e metas educacionais manter-se-ia no nível fede­
ral , cabendo às estruturas organizacionais "periféricas" (esta­
dos e municípios) decidir quanto ao modo de implementação. A 
descentralização implícita nessa vertente procura manter, no 
núcleo federal, o espaço para decidir, alocar, negociar e dire­
cionar programas e projetos. A descentralização proposta no 
discurso governamental federal identifica-se, em geral, tão- 
somente com a desconcentração administrativa. Foi esse o espí­
rito do Decreto Lei nQ 200/67, quando colocou a descentraliza­
ção como princípio da reforma administrativa federal. 0 MEC 
atuou nessa direção ao apoiar os estados na reforma de suas es­
truturas administrativas, que, em muitos casos, repetiram, em 
seu âmbito, a mesma estrutura organizacional do próprio MEC.

Já na vertente política, a descentralização implica a 
redistribuiçâo do poder e da autoridade para tomar decisões 
substantivas e para alocar recursos. Fundamenta-se no pressu­
posto de que um sistema descentralizado é aquele em que parce-. 
Ias de poder e autoridade são transferidas de uma unidade maior 
para uma unidade menor de Governo. Esse é o tipo de descentra­
lização reivindicado pelos estados e municípios.

Dois grupos de atores estão envolvidos nesse processo: os 
que, na União e nos estados, detêm o poder de decidir, e os 
que, nos estados e municípios, reivindicam maior participação 
no processo decisório de alocação de recursos. Os que detêm o 
poder vêem a descentralização na vertente administrativa, en­
quanto os que estão na busca de maior poder, autoridade e auto­
nomia vêem a descentralização na vertente política.

0 conceito de descentralização que hoje anima os debates 
certamente não é aquele proposto pelos atores do primeiro gru­
po. 0 eixo principal do debate inclui a questão da conquista do 
poder de decidir, de alocar recursos, de influenciar, de trocar 
favores. Como quem detém tal poder, dele não abre mão de forma 
espontânea, resta aos que dele querem partilhar mobilizarem-se 
para conquistá-lo.



0 que se vê, pois, é o município buscando conquistar espa­
ço na instância do estado e da üniàoi os estados buscando man­
ter a ascendência em relação aos municípios e conquistar parce­
la do espaço ocupado pelo MECí e o MEC buscando manter o espaço 
que teve nas últimas décadas em relação aos estados e municí­
pios.

Portanto, a relutância em ceder espaço, poder e autorida­
de nâo é característica apenas do MEC. As secretarias de educa­
ção dos estados também relutam em fazer tais cessões, assim co­
mo as secretarias de educacão dos municípios mantêm a mesma re­
sistência em relação a outros órgãos.

Esse movimento político-administrativo alternado, de cen- 
tralização/descentralização, tem levado a administração do sis­
tema educacional a constantes alterações. Contribuiu. também, 
por questões de ocupação de espaços internos e de ideologias,' 
para consolidar alguns desvios na prática do planejamento da 
educação nos níveis federal e estadual. Sem que se pretenda 
exaurir o assunto, pode-se dizer que os principais desvios fo­
ram: •

a) 0 sistema de planejamento federal - e mesmo estadual - 
buscava conhecer e controlar toda a complexa realidade educa­
cional, definindo objetivos e metas para todas as suas dimen­
sões, o que somente poderia ser alcançado com o controle de va­
riáveis exógenas de natureza econômica, social e, sobretudo, 
política. Além disso, presumia um controle altamente centrali­
zado dos vários níveis e esferas administrativos na condução 
do sistema educacional. Na verdade, obrigou-se, a uma grande 
simplificação da realidade social e política da educação. Assu­
mindo uma imagem "reformista" e "otimista", pretendia atacar 
simultaneamente todos os problemas do sistema educacional. As­
sim, tudo passava a ser prioritário pelo fato de que. por ser 
um preceito constitucional, ou legal, a educação não poderia 
sofrer restrições de espécie alguma. Cada plano de educação 
elaborado pelo Ministério e pelas secretarias estaduais apre­
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sentava-se, portanto, como um catalogo dos problemas da educa- 
câo e das propostas para resolvê-los.

b) 0 irrealismo dessa concepção, entretanto, levou o ‘pla­
nejamento" a restringir-se às atividades técnicas de previsão, 
de ordenamento formal das metas para o futuro e de declaração 
de políticas, diretrizes e grandes linhas de ação. 0 orçamento 
e a execução passaram, em consequência, a constituir processos 
autônomos sob o rótulo de "programação". Os órgãos de planeja­
mento do MEC e das secretarias estaduais de educação passaram a 
sèr consideradas instâncias que elaboravam planos de longo e 
médio prazos, diretrizes e políticas gerais, enquanto outros 
órgãos se debruçavam sobre orçamentos, cronogramas de desem­
bolso e decisões de curto prazo. Um terceiro conjunto de órgãos 
encarregava-se da execução de projetos e atividades, bem longe 
de quem define o que se deve fazer e de quem decide sobre os 
recursos. Enquanto o planejamento trabalhava com o futuro, a 
programação se voltava para o curto prazo e o concreto, condi­
cionando cronogramas de ações às disponibilidades de recursos 
que variavam durante o ano.

Os planos de educação limitaram-se, desse modo, a cumprir 
uma função de comunicação política e ideológica, mostrando à 
sociedade o que o Governo Federal e os estados pensavam sobre 
educação, como esperavam solucionar os problemas e quais suas 
noções de prioridade. Deixou, entretanto, de orientar para o 
processo de implementação, prejudicando a própria unidade, com 
a perda, em cada segmento, da visão de interdependência do con­
junto.

c> 0 centralismo e a abrangência do planejamento federal, 
por seu turno, transmitiam a dinâmica do sistema educacional 
como sendo resultado direto da atuação do Governo Federal e/ou 
estadual. 0 Ministério da Educação, ao definir políticas, prio­
ridades e projetos prioritários, e ao estabelecer sistemáticas 
operacionais, mecanismos de transferências de recursos, méto­
dos e conteúdos da assistência técnica aos estados, exercia o 
poder efetivo de comandar o sistema. Na prática, porém, as ad­



ministrações educacionais dos estados e municípios assumiam 
fortes responsabilidades por suas gestões. Essas instâncias do 
poder público alocam, no conjunto, um percentual maior de re­
cursos em educação do que a União: contratam e treinam profes­
sores, constroem escolas e lhes fixam normas de organização e 
de funcionamento. As diferenças regionais, por outra parte, não 
admitiam a aplicação de propostas uniformes, derivadas dos pro­
jetos federais, levando a crescentes desvios de implementação 
em relação às metas e processos previstos nos planos setoriais.

d) A responsabilidade pelo planejamento foi atribuída a 
grupos específicos dentro da estrutura do MEC e das secretarias 
de educação. No entanto, o planejamento como metodologia de 
administração não pode1 ser atribuição de um grupo, pois trata- 
se d® processo que deve perpassar todos os níveis e setores da 
instituição. Todos estão, em um ou outro momento, envolvidos no 
cumprimento das metas e objetivos da instituição sob o comando 
de um dirigente. 0 que o grupo técnico de planejamento pode fa­
zer é apenas registrar e acompanhar o processo, coordenar suas 
partes, preparar alternativas para decisão, mas nunca se res­
ponsabilizar ou ser responsabilizado pelo planejamento ou pela 
administração dos níveis setoriais e específicos.

e) A dimensão técnica na administração privilegiou a visão 
sistêmica do planejamento. A preocupação e a ênfase centraram- 
se na estruturação do sistema de planejamento e dos sistemas 
administrativos. Tratou-se de "entrada", "saída", "fluxos", 
"requisitos", "insumos", porém, pouca atenção foi dada à dinâ­
mica própria das instituições escolares, às suas funções, às 
relações ali existentes, aos fatores determinantes da qualidade 
e eficiência da escola. Como resultado dessa distorção, as es­
truturas administrativas cresceram e tornaram-se, em muitos ca­
sos, inadministráveis. Há órgãos praticamente paralisados pelo 
peso da burocracia, não havendo domínio administrativo dos fun­
cionários. Os recursos financeiros são gastos na manutenção da 
estrutura e não em componentes que possam repercutir na quali­
dade do processo educacional na escola.
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f> 0 ritual orçamentário passou, então, a dar o tom ao 
planejamento. Como o orçamento é uma atividade anual e tem re­
lação direta com a execução de projetos que levam ao alcance de 
objetivos maiores, a estrutura e a organização das ações passa­
ram a ter o mesmo horizonte do orçamento. Na área de educação 
os resultados requerem tempo para se completar e amadurecer. 
Isto é desconsiderado, pois, uma vez que o orçamento é anual, 
procuram-se definir objetivos anuais, metas anuais, acompanha­
mento anual, avaliação anual.

g) As decisões na área de educação têm sempre uma dimensão 
política. Porém, não se conseguiu, até hoje, uma boa relação 
entre a dimensão política e a dimensão técnica na administra­
ção. Por um lado, a.racionalidade técnica implícita no processo 
de planejamento ignorou, durante o período de maior centraliza­
ção, os interesses de grupos e organizações, uma vez que o co­
nhecimento desses grupos e organizações não passava pelos câno­
nes do saber estruturado. Com isso, a administração julgou-se 
no direito de interpretar a realidade e propor mudanças em nome 
da sociedade com base nas informações coletadas e analisadas. 
Por outro lado, a ênfase numa dimensão política incompreendida 
tem levado a um imediatismo e a um clientelismo que tampouco 
contribuem para a melhoria e a igualdade de oportunidades.

3. BEESTRÜTUBACãOL__EEDEEINICâO_DE_ESEACQS_E_EEyiS£Q_DE_PEQCES-
SOS

Essas alterações e desvios na prática do planejamento não 
significam, negar sua credibilidade como instrumento de raciona­
lização e sistematização da atividade administrativa. Apenas 
indicam que o planejamento acompanha a dinâmica da sociedade.

0 desafio que se coloca é como governar e gerenciar nesse 
novo contexto de maior envolvimento da sociedade, de mais evi­
dente dissenso e conflito, de mais forte tendência descentrali- 
zadora, onde ocorre maior participação dos estados e municí­
pios, e de mudanças nos paradigmas.



A busca de novas formas de administrar a educação, no mo­
mento em que mudanças ocorrem na sociedade, deve basear—se na 
identificação de alguns parâmetros institucionais ditados pela 
nova realidade constitucional do Pais, assim como na revisão de 
certos processos e encaminhamentos.

3. 1 Badefinindo_EspaGQs

Do ponto de vista administrativo, é fundamental um reorde- 
namento da administração pública nas instâncias federal , esta­
dual e municipal. Sem atribuições claras, sem consenso em torno 
de objetivos comuns, sem uma visão prospectiva, o clientelismo 
e o imediatismo, atrelados a governos transitórios, continuarão 
,a dar o tom à administração do sistema educacional.

Na definição das relações institucionais deve-se deixar 
bem claro que, dentro do conceito de Federação, secretarias de 
educação não são dependências administrativas do MEC. Do mesmo 
modo que as secretarias municipais de educacão não o são das 
secretarias estaduais de educação. Estados e municípios têm au­
tonomia garantida pela Constituição. Portanto, não compete ao 
MEC definir o que as secretarias devem fazer, nem planejar o 
ensino de primeiro grau, de segundo grau, etc.

0 texto a seguir expressa bem a natureza das relações 
que devem existir entre União e estados*-

“A exemplo do Estado Central, os estados-membros dispõem, 
cada um deles, de aparato organizacional próprio. Trata-se, 
portanto, de governos plenos com todos os órgãos que entidades 
desse tipo comportam. Daí porque existem um Executivo, um Le­
gislativo e um Judiciário dos estados-membros, assim como há um 
Executivo, um Legislativo e um Judiciário da União"8-

®Bastos, Celso. A Federação no Brasil. Programa Nacional de Desburocratizacão-PnND. Brasília. Instituto dos Advogados de São Paulo - 1985.
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"Em princípio, não há mesmo que se falar em supremacia da 
União sobre os estados, nem destes sobre aquela, se bem que o 
federalismo americano tenha enfatizado um denominado princípio 
de supremacia nacional sobre os estados.

0 que vem a ser isto? É evidente que não significa de ma­
neira alguma que a União possa invadir as esferas de competên­
cia dos estados. 0 respeito recíproco às esferas de cada uma 
das suas competências existe, e é, como vimos reiteradamente, a 
essência do federalismo. A esta regra não há exceções" 9.

Neste contexto, é preciso resgatar o senso do federalismo 
participativo na administração do sistema educacional, o que 
implica a questão do relacionamento dos órgãos executivos das 
três instâncias do poder público responsáveis pela manutenção e 
desenvolvimento do sistema educacional: Ministério da Educação, 
secretarias estaduais de educação e secretarias de educação dos 
municípios. É fundamental definir-lhes os espaços.

Deve-se deixar claro, por um lado, que a Constituição de­
finiu as atribuições da União, dos estados e dos municípios em 
relação à educação dentro do princípio federativo. Respeitada a 
legislação educacional, cada instância administra o seu respec­
tivo sistema de ensino. Assim, compete ao Ministério da Educa­
ção, por um lado, gerir o sistema federal de ensino, composto 
pela rede de escolas técnicas industriais e agrícolas, univer­
sidades e estabelecimentos de ensino superior. Por outro lado, 
deve-se reconhecer que o MEC, como órgão do Governo Federal, 
tem atribuições maiores em relação aos estados e municípios, 
tais como: conhecer o desempenho do sistema educacional brasi­
leiro em sèu conjunto» acompanhar sua evolução» identificar os 
principais problemas e disparidades» encaminhar, politicamente, 
soluções para os problemas e-carências mais urgentes» garantir 
a permanência de características comuns ao sistema. A cobrança 
que hoje é feita ao MEC - em relação a questões como desigual-

^Bastos, Celso. A Federação no Brasil. Programa Nacional de Desburocratização-PnND. Brasília. Instituto dos Advogados de São Paulo - 1985.



dades educacionais existentes e, sobretudo, qualidade da educa­
ção no nível nacional - resgata o papel do órgào como responsá­
vel maior pelo sistema educacional nacional. Certas cobranças 
podem e devem ser feitas aos estados e municípios. Outras. no 
entanto, devem ser feitas ao MEC. Não lhe compete, pois, defi­
nir o que as secretarias de educação devem fazer, nem planejar 
o ensino de primeiro grau, de segundo grau, etc. Tampouco lhe 
cabe a definição de normas e procedimentos operacionais.

0 caminho para que o Ministério da Educação reordene seu 
espaço não prescinde da ampliação dé seu conhecimento sobre o 
que está ocorrendo com a educacão brasileira. É preciso que fa­
ça uma releitura da realidade econômica, social e política do 
País. 0 discurso, os enfoques e os paradigmas utilizados atual­
mente referem-se a uma realidade econômico-social que não mais 
existe. As universidades produzem pesquisas । o SEEC levanta os 
dados, organiza e elabora algumas análises< as secretarias de 
educação procuram soluções para os problemas educacionais e 
buscam introduzir inovaçõesj os municípios seguem o mesmo cami­
nho. Ao MEC cabería coordenar e dar organicidade nacional a 
todas essas iniciativas, consolidando informações, análises e. 
interpretações e identificando tendências no nível estadual, 
regional e nacional. Para tanto, precisa se abrir, contatar 
universidades, instituições e grupos. Precisa, também, estar 
presente onde as inovações ocorrem, estar atento ao que se pas- 

■ sa na área política, econômica e social.

As secretarias de educação têm, também, duas atribuições 
fundamentais: gerir a rede de ensino próprio e monitorar e ava­
liar o desempenho do sistema educacional estadual, identifican­
do os principais problemas e disparidades e encaminhando solu­
ções, junto com o governo federal, os governos municipais e ou­
tros grupos e setores.

As secretarias municipais de educacão têm na manutenção e 
aperfeiçoamento de suas redes de escolas a principal atribui­
ção.
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No entanto, União, estados e municípios constituem o se­
tor público responsável pelo cumprimento dos deveres do Estado. 
Aqui, a diversidade de atribuições e instâncias deve ser traba­
lhada na busca de aspectos comuns, redução de desigualdades e 
cumprimento pelo Estado dos deveres constitucionais.

A relação que deve existir entre MEC e secretarias de edu­
cação é de complementaridade, de interação e de apoio, que deve 
buscar a superação ou a rninimizacão das desigualdades com vis­
tas à elevação dos padrões de qualidade, da manutenção de ca­
racterísticas comuns, resguardadas as disparidades e diferenças 
regionai s.

Estados e municípios deverão também encontrar uma forma de 
organizar seus respectivos espaços. A municipalização da educa­
ção básica, como prevista na Lei nQ 5692, não ocorrerá a não 
ser que fatores imprevistos a levem nessa direção. As redes es­
tadual e municipal de estabelecimentos de ensino continuarão a 
existir, com a tendência a um maior envolvimento dos municípios, 
na gestão da educação. A expansão do ensino no meio rural. on­
de ainda se concentra a grande parcela das crianças fora da es­
cola. tende a ficar com o município. A pré-escola tem-se ex­
pandido no nível do município e o mandato de ináunção, previs­
to na Constituição, poderá aumentar a pressão da comunidade 
junto às prefeituras para a expansão dos serviços educacionais.

Estados e municípios devem analisar os tipos de atividades 
e problemas com que defrontam e, assim, encontrar uma forma de 
repartição de encargos, utilizando, para tanto, critérios como 
proximidade, competência técnica, economia de escala, capacida­
de fiscal e gerencial, etc. ou formas de cooperação^.

Sem um acerto do setor público, o sistema educacional con­
tinuará com disparidades inaceitáveis, que ferem os direitos de 
cidadania.

lOConferir "A Repartição de Encargos Públicos na Federação Bra­sileira". Brasília. Ministério da Fazenda. Revista de Finan­ças Públicas. Ano XLII - Número 351 - jul/ago/set/1982



3. 2 BevisãQ_de_PrQcessQS

Os desvios apresentados no item 2. 2 servem de base para a 
identificação de algumas normas que devem nortear o planejamen­
to em um momento de redefinição de atribuições e espaços:

a) 0 planejamento da educação é uma atividade na qual toda 
a estrutura de um órgão deve estar envolvida. Planejar não é 
atribuição de uma única equipe. 0 administrador (presidente, 
superintendente, diretor, etc) é responsável pelos rumos da 
instituição e, portanto, é responsável pelo planejamento. 0 que 
as assessorias, coordenadorias ou unidades de planejamento fa­
zem é registrar o processo de planejamento, acompanhar suas 
etapas, propor alternativas, identificar situações- problemas, 
elaborar estudos para subsidiar a decisão e, em alguns casos, 
responsabilizarem-se pela operacionalização de diretrizes & 
prioridades.

b) A distância entre a definição de políticas, diretrizes 
e grandes metas e a organização para a implementação de progra­
mas e projetos deve ser reduzida, pois "planejamento" e "pro­
gramação" não são dois processos distintos. Fazem parte do mes­
mo processo de administração de uma instituição. Não se admi­
nistram o médio e o longo prazos de uma instituição a partir 
das ações imediatas.

c) 0 planejamento da educação não é realizado por uma úni­
ca instância administrativa. 0 Ministério da Educação não é o 
responsável único e exclusivo pelo planejamento da educação no 
País. A União administra parte do sistema educacional. Os esta­
dos, municípios e escolas também administram, cada qual em seu 
nível. Todos devem, portanto, sistematizar e organizar e, logo, 
planejar. 0 planejamento existe em várias instâncias. 0 somató­
rio de todo esse esforço é que indicará os rumos da educação no 
Pais. Se houver consenso ou compromisso nacional em torno de 
alguns aspectos fundamentais para b desenvolvimento da educação 
no País, o esforço da União, dos estados, dos municípios e da 
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iniciativa privada, embora fruto de uma administração de vários 
níveis de Governo, poderá conduzir a educação a patamares supe­
riores aos atuais em termos de eficiência e de qualidade.

d) 0 planejamento deve ser flexível, pois nào se caracte­
riza como processo rígido, em que etapas têm prazo determinado 
para seu cumprimento. Não há prazo definido, ou época do ano 
para se fazer um diagnóstico, tampouco outro para decidir, ou­
tro para executar e outro para avaliar. Decide-se, faz-se a 
análise de situação, refaz-se a programação e alteram-se os re­
cursos alocados em vários e diferentes momentos. A elaboração 
da proposta orçamentária, por ser anual, não pode levar a ad­
ministração a ter como referência o período de doze meses ape­
nas.

e) 0 planejamento é um processo de aproximações sucessi­
vas. Não se pode resolver todos os problemas educacionais em um 
período de Governo, pois vários são os fatores intervenientes 
no desenvolvimento do sistema educacional que retiram do admi­
nistrador o controle de todas as variáveis. Além disso, os re­
cursos são escassos frente aos problemas existentes e as metas 
devem ter a dimensão exata da capacidade gerencial.

f) 0 técnico e o político, juntamente com outros agentes 
de desenvolvimento, devem convencer-se de que nenhum grupo de 
agentes tem direito de, ou capacidade para, definir modelos in­
falíveis para o desenvolvimento da educação^-. Os agentes polí­
ticos e as organizações da sociedade reclamam do poder decisó- 
rio dos técnicos e do uso de critérios de sistematização e or­
ganização baseados unicamente em aspectos técnicos. Tais crité­
rios, afirmam, desconsideram as diversidades culturais, econô­
micas e sociais e, muitas vezes, baseiam-se numa visão muito 
simplista da realidade social. Por outro lado, os técnicos re­
clamam do imediatismo, do clientelismo, da troca de favores, 
da falta de critérios objetivos que levam à pulverização de re-

ÜWolfe, Marshall. Agents of Development. Cepal Review, número 31. Abril 1987.



cursos e à sua aplicação em ações que não revertem a situação 
atual. É preciso encontrar o momento em que os politicos e as 
organizações tenham condições de participar e, portanto, de se­
rem co-responsáveis na tomada das decisões maiores quanto a ob­
jetivos, prioridades, estratégias e alocação de recursos. Uma 
vez garantidos esses aspectos, compete aos órgãos técnicos sua 
execução. de acordo com critérios que visem à eficiência e à 
produtividade.

4. EEBSPECTIYAS

Cabe, portanto, reconhecer que as diversidades econômicas, 
sociais e geográficas do Pais não comportam soluções únicas e 
uniformes, nem comando centralizado. A revisão e a manutenção 
de um sistema educacional funcional, requeridas pela confi­
guração da realidade brasileira, dependem de compromisso de to­
das as instâncias administrativas, assim como da participação 
de órgãos públicos e privados, de organizações e de associa­
ções. Cabe ao MEC preocupar-se com elementos que garantam os 
aspectos comuns do sistema educacional, deixando que os traços 
diferenciados sejam assumidos por outras esferas administrati­
vas e pela sociedade civil.

Oportunidades para mudanças nos esquemas de planejamento 
estão sendo abertas:

* A reforma tributária tende a reduzir os recursos dispo­
níveis pelo Governo Federal para as transferências, inclusive 
na área de educação. A "operação desmonte" foi uma amostra da 
nova realidade que os governos estaduais e federal enfrentarão. 
Com a redução dos recursos, o MEC precisará buscar nova postura 
institucional e organizacional. 0 mesmo deverá ocorrer com os 
estados e municípios.

* A elaboração do Plano Nacional de Educação, embora in­
coerente com a descentralização prevista na Constituição, pode­
rá abrir uma oportunidade de debate, levando o Ministério da
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Educação e as secretarias estaduais e municipais a avançar em 
nova direção. Para tanto, o MEC deve liderar um entendimento 
nacional em torno dos problemas principais, com a participação 
das secretarias de educação, do CONSED, da UNDIME, do CRUB, AN­
DE , CPB e de outras organizações ou grupos que estejam envolvi­
dos com questões educacionais ou tenham atribuições específicas 
nesse campo.

* A elaboração da nova Lei de Diretrizes e Bases da Educa­
ção Nacional, que tem tido a participação de entidades repre­
sentativas de setores e instâncias educacionais, pode esclare­
cer mais as relações institucionais e definir caminhos para uma 
administração mais racional do sistema.

* 0 envolvimento do Congresso Nacional na aprovação da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento da União amplia o 
espaço para a classe política se posicionar frente às propostas 
educacionais.

* A elaboração das Constituições estaduais poderá esclare­
cer as atribuições dos estados em relação à União e aos municí­
pios.

É muito difícil ver a administração pública em posição de 
vanguarda. Pelo contrário, suas rotinas e procedimentos, volta­
dos para o imediato, não abrem espaço para análises mais abran­
gentes e prospectivas.

O grande desafio está posto'- superar as rotinas e procedi­
mentos na direção de um conhecimento mais estruturado da educa­
ção no Brasil e de uma liderança na busca de alternativas para 
elevar os patamares de organização, eficiência e qualidade da 
educação.
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